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 SOS PRISÕES



Ex.mos. Senhores

Provedor de Justiça; Inspecção-Geral dos Serviços de Justiça; Ministro da Justiça; 
C/c
Presidente da República; Presidente da Assembleia da República; Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da A.R.; Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados; Comissão Nacional para os Direitos Humanos

Lisboa, 17-11-2011
N.Refª n.º 151/apd/11

Assunto: A política da provocação, do amesquinhamento e da humilhação

Luís Filipe Coelho Cardoso está preso no Linhó. Foi à vista de sábado passado e teve de se sujeitar à revista com desnudamento. O guarda Pedro Sousa que o revistou pediu-lhe que se agachasse. E depois do agachamento que o fizesse uma segunda vez, agora de costas viradas para o guarda. O recluso recusou-se a sujeitar-se a tal tratamento por o considerar humilhante. Chamado o subchefe Libano a intervir explicou ao recluso que era um procedimento previsto na lei. Ao que o recuso se submeteu.

A este episódio seguiram-se as seguintes consequências: a) o recluso foi à procura na lei onde está a obrigatoriedade do agachamento de costas e não encontrou nada. Tendo o subchefe informado que estaria, resta saber se o fez por engano ou para enganar. Ou se o recluso não encontrou a lei da humilhação obrigatória. A ACED, confessa, prefere desconhecer tais meandros legais. Mas sabe que as leis não estão facilmente acessíveis nas prisões. O que permite alegar legalidades efectivamente inexistentes ou interpretá-las de forma tão livre que podem ocorrer – como ocorrem – inversões radicais do sentido da legalidade.

A ACED pede esclarecimentos a quem de direito sobre esta matéria, de interesse para o recluso e de interesse geral da sociedade. Está o agachamento de costas para o guarda prescrito por lei como obrigação do recluso? Se for o caso, não merecerá tal prescrição uma divulgação mais alargada junto da população reclusa para que se saiba com que contar? E já agora junto da população em geral, para saber como o Estado trata os cidadãos – na verdade os reclusos são detentores dos mesmos direitos e deveres dos cidadãos livres, não é assim?

O preso inscreveu a sua reclamação no livro próprio da cadeia na segunda-feira. O preso soube que o guarda encarregue da revista fez uma participação contra o comportamento de resistência à sua humilhação, o que segundo a cultura carcerária é um “mau” comportamento. Mostra que o preso ainda tem alguma auto-estima, o que é evidentemente intolerável.

A Direcção
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